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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

CELETISTA. ESTABILIDADE ASSEGURADA POR PROVIMENTO 
JURISDICIONAL. DIFERENÇA ENTRE ESTABILIDADE E 
EFETIVIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA 
PELO REGIME PRÓPRIO. DIREITO PRÓPRIO DOS SERVIDORES 
COM PROVIMENTO EFETIVO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À APOSENTADORIA PELO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Conselho de Magistratura do Tribunal de Justiça do 
Estado do Mato Grosso. Objetiva a parte impetrante sua aposentadoria 
pelo Regime Próprio de Previdência Social. No Tribunal a quo, 
denegou-se a segurança.

II - Pretende a parte impetrante a concessão da ordem para 
conferir-lhe o direito à aposentadoria pelo Regime Próprio de 
Previdência dos servidores públicos estaduais. A parte impetrante teve 
a estabilidade funcional concedida não pelo art. 19 da Constituição 
Federal de 1988, mas em razão de decisão judicial transitada em 
julgado. Trata-se de fato notório e que não foi contestado pelas partes. 
Não obstante a estabilidade tenha decorrido de decisão judicial 
transitada em julgado, os efeitos são os mesmos da concedida pelo 
dispositivo constitucional.

III - Em relação aos servidores que ingressaram nos entes 
públicos na forma do art. 19 da ADCT, o Supremo Tribunal Federal 
tem entendido que continuam regidos pela CLT. Ressalva, porém, que 
possuem estabilidade funcional para fins de cessação do vínculo 
empregatício, não lhes conferindo os demais direitos subjetivos 
inerentes aos servidores públicos efetivos concursados, inclusive 
quanto à sua vinculação ao Regime Próprio de Previdência. 
Precedentes do STF: ARE n. 1.069.876. AgRg, relator Ministro Dias 
Toffoli. Segunda Turma. DJE de 13-11-2017; ARE n. 681.730. ED. 
relator Ministro Cármen Lúcia. Segunda Turma. DJE de 4-10-2012; RE 
n. 361.020. relatora Ministro Ellen Gracie. Segunda Turma. DJ de 
4-2-2005; RE n. 187.955. relator Ministro Sepúlveda Pertence. 
Primeira Turma. DJ de 5-11-1999.
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IV - Assim, o direito à aposentadoria pelo Regime Próprio 
de Previdência Social é assegurado aos servidores efetivos. Nesse 
sentido: RMS n. 31.986/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/8/2013, DJe 19/8/2013.

V - A estabilidade conferida pelo art. 19 do ADCT não 
permitiu o alcance, também, da efetividade, que se dá única e 
exclusivamente por meio da aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, conforme exigido pelo art. 37, II, da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: RMS n. 14.806/RO, 
relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 23/6/2004, DJ 
2/8/2004, p. 421.

VI - Também o Supremo Tribunal Federal já se manifestou 
sobre a diferenciação entre estabilidade e efetividade. Ademais, a Corte 
Suprema considera inconstitucional a equiparação de servidores 
estabilizados com servidores efetivos. Nesse sentido: ADI n. 1695 MC, 
Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 
30/10/1997, DJ 07-08-1998 PP-00019 EMENT VOL-01917-01 
PP-00098; ADI 4876, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 
DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014; ADI 5111, Relator(a): 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 30-11-2018 PUBLIC 03-12-2018.

VII - Verifica-se, assim, que o acórdão proferido na Corte de 
origem está em conformidade com a jurisprudência das Cortes 
Superiores, não havendo que se falar em direito líquido e certo da parte 
impetrante à aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social.

VIII - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ADVOGADO : BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA - MT009271
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA. 
ESTABILIDADE ASSEGURADA POR PROVIMENTO 
JURISDICIONAL. DIFERENÇA ENTRE ESTABILIDADE E 
EFETIVIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA PELO 
REGIME PRÓPRIO. DIREITO PRÓPRIO DOS SERVIDORES COM 
PROVIMENTO EFETIVO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra ato do Conselho de Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do 
Mato Grosso. Objetiva a parte impetrante sua aposentadoria pelo Regime 
Próprio de Previdência Social. No Tribunal a quo, denegou-se a segurança.

II - Pretende a parte impetrante a concessão da ordem para 
conferir-lhe o direito à aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência 
dos servidores públicos estaduais. A parte impetrante teve a estabilidade 
funcional concedida não pelo art. 19 da Constituição Federal de 1988, mas 
em razão de decisão judicial transitada em julgado. Trata-se de fato notório 
e que não foi contestado pelas partes. Não obstante a estabilidade tenha 
decorrido de decisão judicial transitada em julgado, os efeitos são os 
mesmos da concedida pelo dispositivo constitucional.

III - Em relação aos servidores que ingressaram nos entes 
públicos na forma do art. 19 da ADCT, o Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que continuam regidos pela CLT. Ressalva, porém, que possuem 
estabilidade funcional para fins de cessação do vínculo empregatício, não 
lhes conferindo os demais direitos subjetivos inerentes aos servidores 



públicos efetivos concursados, inclusive quanto à sua vinculação ao Regime 
Próprio de Previdência. Precedentes do STF: ARE n. 1.069.876. AgRg, 
relator Ministro Dias Toffoli. Segunda Turma. DJE de 13-11-2017; ARE n. 
681.730. ED. relator Ministro Cármen Lúcia. Segunda Turma. DJE de 4-10-
2012; RE n. 361.020. relatora Ministro Ellen Gracie. Segunda Turma. DJ de 
4-2-2005; RE n. 187.955. relator Ministro Sepúlveda Pertence. Primeira 
Turma. DJ de 5-11-1999.

IV - Assim, o direito à aposentadoria pelo Regime Próprio de 
Previdência Social é assegurado aos servidores efetivos. Nesse 
sentido: RMS n. 31.986/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/8/2013, DJe 19/8/2013.

V - A estabilidade conferida pelo art. 19 do ADCT não permitiu 
o alcance, também, da efetividade, que se dá única e exclusivamente por 
meio da aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, conforme exigido pelo art. 37, II, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: RMS n. 14.806/RO, relator Ministro Gilson Dipp, 
Quinta Turma, julgado em 23/6/2004, DJ 2/8/2004, p. 421.

VI - Também o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre 
a diferenciação entre estabilidade e efetividade. Ademais, a Corte Suprema 
considera inconstitucional a equiparação de servidores estabilizados com 
servidores efetivos. Nesse sentido: ADI n. 1695 MC, Relator(a): 
MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 30/10/1997, DJ 07-08-
1998 PP-00019 EMENT VOL-01917-01 PP-00098; ADI 4876, Relator(a): 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 26/03/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014; ADI 
5111, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 30-11-2018 PUBLIC 03-
12-2018.

VII - Verifica-se, assim, que o acórdão proferido na Corte de 
origem está em conformidade com a jurisprudência das Cortes Superiores, 
não havendo que se falar em direito líquido e certo da parte impetrante à 
aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do 

Conselho de Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso. Objetivou a 



parte impetrante sua aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social. No 

Tribunal a quo, denegou-se a segurança, conforme o seguinte resumo da ementa do 

acórdão:

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDORA REGIDA PELA CLT - 
ESTABILIDADE DECLARADA EM MANDADO DE SEGURANÇA ANTERIOR PARA 
IMPEDIR A DISPENSA - PRETENSÃO DE SE APOSENTAR COMO ESTATUTÁRIA 
FOSSE - SEGURANÇA JURÍDICA E TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO - 
ASPECTOS DIVERSOS E INCONCILIÁVEIS - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO - ORDEM DE SEGURANÇA DENEGADA.

(1)-Reconhecendo o mandado de segurança anteriormente proposto pela impetrante 
que, em face de seus bons préstimos junto ao Poder Judiciário, embora regida pela CLT, o 
ato de demissão deveria ser suspenso e concedido a mesma a estabilidade de forma 
excepcional não reside direito liquido e certo que seja aposentada como estatutária fosse, 
com encargo do Poder Judiciário e sim junto ao regime geral de previdência geral (INSS). 
Isto porque, conquanto a benesse concedida, não residiu mudança de categoria funcional já 
que o servidor público é albergado mediante concurso de provas e títulos. (2)-Não se 
registra quebra da segurança jurídica ou mesmo violação da coisa julgada já que o mandado 
de segurança pretérito e com o qual embasa a pretensão,diz respeito a situações diversas e 
juridicamente inconciliáveis sendo impraticável a aplicação de tais mandamentos 
constitucionais. (3)-No caso, a decisão judicial em sede do mandado de segurança pretérito 
foi dentro dos limites da lide, produzindo coisa julgada material entre as partes (limite 
subjetivo) e dentro da matéria apreciada (limite objetivo), não influindo em aspectos 
posteriores que nunca passaram pelo crivo judicial, inexistindo, portanto, quebra da 
segurança jurídica ou violação da coisa julgada material. (4)-Ausência de direito líquido e 
certo –Ordem Mandamental Denegada.

 

Interposto recurso ordinário em mandado de segurança, alega a parte 

recorrente que tem direito à aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência Estadual, 

inclusive com fundamento na Constituição do Estado.

Opina o Ministério público pelo provimento do recurso, conforme o seguinte 

resumo do parecer:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA ORIGINALMENTE 
CONTRATADA SOB O REGIME CELETISTA. ALTERAÇÃO POSTERIOR PARA O 
REGIME ESTATUTÁRIO, ATRAVÉS DE LEI COMPLEMENTAR. CONCESSÃO DE 
SEGURANÇA EM WRIT ANTERIOR PARA A PERMANÊNCIA NO REGIME 
ESTATUTÁRIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE À 
APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PARECER 
DO MPF PELO PROVIMENTO DO RECURSO.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."



No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos: i. que a Constituição Federal prevê expressamente que os filiados ao regime 

próprio de previdência, mesmo que não tenham prestado concurso público, devem se 

aposentar pelo regime desde que cumpridos os requisitos; ii. que houve contribuição para 

o regime próprio; iii. o art. 140-G da Constituição do Estado do Mato Grosso passou a 

garantir o direito à permanência de filiação de servidores em cargos não efetivos do 

Regime Próprio de Previdência.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O recurso não merece provimento.

Pretende a parte impetrante a concessão da ordem para conferir-lhe o direito a 
aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência dos Servidores públicos estaduais.

A parte impetrante teve a estabilidade funcional concedida não pelo art. 19 da 
Constituição Federal de 1988, mas em razão de decisão judicial transitada em julgado. 
Trata-se de fato notório e que não foi contestado pelas partes. Não obstante a estabilidade 
tenha decorrido de decisão judicial transitada em julgado, os efeitos são os mesmos da 
concedida pelo dispositivo constitucional.

Em relação aos servidores que ingressaram nos entes públicos na forma do art. 
19 da ADCT, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que continuam regidos pela 
CLT. Ressalva, porém, que possuem estabilidade funcional para fins de cessação do 
vínculo empregatício, não lhes conferindo os demais direitos subjetivos inerentes aos 
servidores públicos efetivos concursados, inclusive quanto à sua vinculação ao Regime 
Próprio de Previdência. Precedentes do STF: ARE 1.069.876. AgRg. Rel. Min. Dias 
Toffoli. Segunda Turma. DJE de 13-11-2017; ARE 681.730. ED. Rel. Min. Cármen 



Lúcia. Segunda Turma. DJE de 4-10-2012; RE 361.020. Rel. Min. Ellen Gracie. Segunda 
Turma. DJ de 4-2-2005; RE 187.955. Rel. Min. Sepúlveda Pertence. Primeira Turma. DJ 
de 5-11-1999.

Assim, o direito à aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social é 
assegurado aos servidores efetivos. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
ESTADUAL NÃO OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. APOSENTADORIA COM 
PROVENTOS INTEGRAIS. IMPOSSIBILIDADE. SUJEIÇÃO AO REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL E AO RESPECTIVO TETO.

1. A sujeição dos servidores não efetivos ao regime geral da previdência social, tal 
como prevista no art. 40, § 13, da Constituição Federal, é matéria pacífica na jurisprudência 
desta Corte. Precedentes.

2. Não obstante o quanto alegado pelo recorrente, as provas nos autos não validam o 
direito que disse ter porque não é a norma constitucional que se curva ao ato administrativo, 
mas este é que se submete ao ordenamento jurídico, sob pena de nulidade. Inteligência do 
art. 2º, parágrafo único, alínea "c" da Lei n. 4.717/1965.

3. Ainda que o ato de aposentação tenha, em tese, assegurado proventos integrais, não 
poderia, validamente, prevalecer sobre os ditames da legislação que o autoriza, por isso que 
se revelou acertada sua revisão.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento.

(RMS 31.986/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 13/08/2013, DJe 19/08/2013)

 

A estabilidade conferida pelo art. 19 do ADCT não permitiu o alcance, 
também, da efetividade, que se dá única e exclusivamente através da aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme exigido pelo art. 37, inciso II 
da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR ESTADUAL - MAIS DE CINCO ANOS 
CONTÍNUOS DE SERVIÇO À ÉPOCA DA EDIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988 - ESTABILIZADO PELO ART. 19 DO ADCT - NÃO EFETIVADO POR 
CONCURSO PÚBLICO - NÃO SUBMISSÃO À LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 
68/92, O ESTATUTO DOS SERVIDORES DO ESTADO DE RONDÔNIA - 
APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES - RECURSO DESPROVIDO.

I - Foram considerados estáveis no serviço público todos os servidores civis que já 
estavam em exercício há pelo menos cinco anos continuados, em 5 de outubro de 1988, e 
que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, inciso II da Magna Carta.

II - Sem a efetividade no cargo público, que só pode ser imprimida ao servidor pela 
aprovação em concurso público, não se pode submeter o empregado público contratado pelo 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho ao Estatuto dos Servidores do Estado para 



fins de aposentadoria. Os efeitos da estabilidade adquirida pelo art. 19 do ADCT limitam-se 
à impossibilidade de ser afastado do cargo, senão em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado ou de resultado do processo administrativo disciplinar, no qual lhe tenha sido 
assegurada ampla defesa, não transformando em estatutário aquele que entrou no serviço 
público sem o devido certame. Precedentes.

III - A estabilidade conferida pelo art. 19 do ADCT não permitiu o alcance, também, 
da efetividade, que se dá única e exclusivamente através da aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, conforme exigido pelo art. 37, inciso II da 
Constituição Federal de 1988.

IV - No caso dos autos, o impetrante foi contratado pelo regime celetista para ocupar 
cargo público estadual e alcançou estabilidade, tendo vista contar com mais de cinco anos 
contínuos de exercício. Entretanto, não se submeteu a concurso público, não se efetivando 
no cargo por ele ocupado. Conseqüentemente, não faz jus à aposentadoria com proventos 
integrais, na forma do regime jurídico dos estatutários.

V - Recurso desprovido.

(RMS 14.806/RO, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
23/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 421)

 

Também o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a diferenciação 
entre estabilidade e efetividade. Ademais, a Corte Suprema considera inconstitucional a 
equiparação de servidores estabilizados com servidores efetivos. Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ: § 2º DO ART. 35. LEI ESTADUAL Nº 
10.219, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992: ART. 70, § 2º. SERVIDORES PÚBLICOS 
ORIUNDOS DO REGIME CELETISTA: CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO AO ESTADO: EFETIVIDADE E ESTABILIDADE: DISTINÇÃO. 1. Não 
afronta o princípio da iniciativa prevista no art. 61, § 1º, inciso II, alínea "c", da Constituição 
Federal, a norma da Carta Estadual que, exceto para fins de aposentadoria e disponibilidade, 
permite o cômputo do tempo de serviço prestado ao Estado para os demais efeitos legais. 2. 
Efetividade e estabilidade. Não há que confundir efetividade com estabilidade. Aquela é 
atributo do cargo, designando o funcionário desde o instante da nomeação; a estabilidade é 
aderência, é integração no serviço público depois de preenchidas determinadas condições 
fixadas em lei, que se adquire pelo decurso de tempo. Precedente: RE nº 167.635. 3. O 
servidor que preenchera as condições exigidas pelo art. 19 do ADCT-CF/88 é estável no 
cargo para o qual fora contratado pela Administração Pública, mas não é efetivo. Por isso 
não se equipara ao servidor público efetivo no que concerne aos efeitos legais que 
dependam da efetividade. 4. Pedido de liminar deferido, em parte.

(ADI 1695 MC, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 
30/10/1997, DJ 07-08-1998 PP-00019 EMENT VOL-01917-01 PP-00098)

 

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 7º da Lei Complementar nº 
100/2007 do Estado de Minas Gerais. Norma que tornou titulares de cargos efetivos 
servidores que ingressaram na administração pública sem concurso público, englobando 
servidores admitidos antes e depois da Constituição de 1988. Ofensa ao art. 37, inciso II, da 
Constituição Federal, e ao art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Modulação dos efeitos. Procedência parcial. 1. Desde a Constituição de 1988, por força do 
seu art. 37, inciso II, a investidura em cargo ou emprego público depende da prévia 



aprovação em concurso público. As exceções a essa regra estão taxativamente previstas na 
Constituição. Tratando-se, no entanto, de cargo efetivo, a aprovação em concurso público se 
impõe. 2. O art. 19 do Atos das Disposições Constitucionais Transitórias tornou estáveis os 
servidores que estavam em exercício há pelo menos cinco anos na data da promulgação da 
Constituição de 1988. A estabilidade conferida por essa norma não implica a chamada 
efetividade, que depende de concurso público, nem com ela se confunde. Tal dispositivo é 
de observância obrigatória pelos estados. Precedentes: ADI nº 289/CE, Relator o Ministro 
Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 16/3/07; RE nº 199.293/SP, Relator o Ministro 
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 6/8/04; ADI nº 243/RN-MC, Relator o Ministro 
Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 24/8/01; RE nº 167635/PA, Relator o Ministro 
Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 7/2/97. 3. Com exceção do inciso III (que faz 
referência a servidores submetidos a concurso público), os demais incisos do art. 7º da Lei 
Complementar nº 100, de 2007, do Estado de Minas Gerais tornaram titulares de cargo 
efetivo servidores que ingressaram na Administração Pública com evidente burla ao 
princípio do concurso público (art. 37, II, CF/88). 4. Modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, para, i) em relação aos 
cargos para os quais não haja concurso público em andamento ou com prazo de validade em 
curso, dar efeitos prospectivos à decisão, de modo a somente produzir efeitos a partir de 
doze meses, contados da data da publicação da ata de julgamento, tempo hábil para a 
realização de concurso público, a nomeação e a posse de novos servidores, evitando-se, 
assim, prejuízo à prestação de serviços públicos essenciais à população; ii) quanto aos 
cargos para os quais exista concurso em andamento ou dentro do prazo de validade, a 
decisão deve surtir efeitos imediatamente. Ficam, ainda, ressalvados dos efeitos da decisão 
(a) aqueles que já estejam aposentados e aqueles servidores que, até a data de publicação da 
ata deste julgamento, tenham preenchido os requisitos para a aposentadoria, exclusivamente 
para efeitos de aposentadoria, o que não implica efetivação nos cargos ou convalidação da 
lei inconstitucional para esses servidores, uma vez que a sua permanência no cargo deve, 
necessariamente, observar os prazos de modulação acima; (b) os que foram nomeados em 
virtude de aprovação em concurso público, imprescindivelmente, no cargo para o qual 
foram aprovados; e (c) a estabilidade adquirida pelos servidores que cumpriram os 
requisitos previstos no art. 19 do ADCT da Constituição Federal. 5. Ação direta julgada 
parcialmente procedente.

(ADI 4876, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 26/03/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014)

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Parágrafo único do art. 28 da Resolução nº 49, 
de 27/12/05, da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima. Exaurimento da eficácia. 
Prejudicialidade. Artigo 3º, inciso I, parte final, da Lei Complementar nº 54, de 31/12/01, do 
Estado de Roraima, com a redação conferida pela Lei Complementar nº 138, de 26/6/08. 
Violação do art. 40 da Constituição Federal. Norma de absorção obrigatória pela legislação 
infraconstitucional. Modulação dos efeitos. Procedência parcial. 1. Com a edição da 
Resolução nº 3/2015 da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, ocorreu o 
esvaziamento da eficácia do parágrafo único do art. 28 da Resolução nº 49/2005 do mesmo 
órgão. Nesses casos, tem decidido o Supremo Tribunal Federal pela extinção anômala do 
processo de controle normativo abstrato, motivada pela perda superveniente de seu objeto, 
que tanto pode decorrer da revogação pura e simples do ato impugnado como do 
exaurimento de sua eficácia. Precedentes: ADI nº 2859/DF, de minha relatoria, Tribunal 
Pleno, DJe de 21/10/16; ADI nº 4365/DF, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe de 8/5/15; 
ADI nº 1.979/SC-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 29/9/06; ADI nº 
885/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ de 31/8/01. 2. O art. 3º, inciso I, 
parte final, da Lei Complementar nº 54, de 31/12/01, do Estado de Roraima, com a redação 
conferida pela Lei Complementar nº 138, de 26/6/08, promove ampliação do rol previsto no 
art. 40 da Constituição Federal ao determinar que estão incluídos no regime próprio de 
previdência também os “servidores declarados estáveis, nos termos da Constituição 



estadual”, expressão que acaba por abranger servidores estabilizados, embora não efetivos, 
de que trata o art. 19 do ADCT. Portanto, o preceito em tela viola o art. 40 da Constituição 
Federal, norma de absorção obrigatória pela legislação infraconstitucional, consoante 
jurisprudência da Suprema Corte. Precedentes: ADI nº 101/MG, Relator o Min. Celio Borja, 
Rel. p/ o ac. Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ de 7/5/93; ADI nº 178/RS, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 26/4/96; ADI nº 369/AC, Rel. Min. Moreira Alves, 
Tribunal Pleno, DJ de 12/3/99. 3. Modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, para que sejam ressalvados 
da decisão aqueles que, até a data de publicação da ata do julgamento, já estejam 
aposentados ou tenham preenchido os requisitos para a aposentadoria sob o regime próprio 
de previdência do Estado de Roraima, exclusivamente para efeito de aposentadoria. 4. Ação 
julgada parcialmente procedente.

(ADI 5111, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 30-11-2018 PUBLIC 03-12-2018)

 

Verifica-se, assim, que o Acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência das Cortes Superiores, não havendo que se falar em 
direito líquido e certo da parte impetrante à aposentadoria pelo Regime Próprio de 
Previdência Social.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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